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SURSIS — DEVER DO MAGISTRADO DE SOBRE ELE MANIFESTAR-SE

RESUMO

- ... Veja-se que "A suspensão é um direito subjetivo, do sentenciado" (STF, HC 63.038, DJU 9-8-85, pág.

12.068) e a sentença condenatória deve ser "expressa, concedendo ou negando, fundamentalmente, a

suspensão condicional da pena" (RT 564/428), onde se conclui, como bem leciona MIRABETE - "Manual de

Direito Penal", vol. I, pág. 313 -, "que a lei dispõe o dever do Magistrado de se manifestar sobre o "sursis"

quando da prolação da sentença, sob pena de nulidade, nos termos do artigo 697 do CPP". - Deste

entendimento não discrepa esta Egrégia Corte de Justiça: Se cabível o sursis, deve a sentença,

motivadamente, pronunciar-se sobre a sua concessão ou denegação, nos precisos termos do art. 697 do

CPP, sob pena de nulidade" (Ap. Crim. nº 24.102 de Jaraguá do Sul. Rel. Des. WLADIMIR D'IVANENKO, Ac.

datado de 18-8-1988). Ac. de 11-05-1989 Jurisprudência Catarinense - 2º Trimestre de 1989 - Vol. 64 - Pág.
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EMENTA

Na conformidade com dispositivo legal tem, o Magistrado, quando da prolação da sentença, o dever de se

manifestar, de forma motivada, sobre a concessão ou denegação do "sursis", sob pena de nulidade, nos

termos do artigo 697 do Código de Processo Penal.
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